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Abstract 
Objectives: to assess the quality of information on

deaths of infants aged less than one year registered in
the Basic Care Information System (SIAB).

Methods: a quality assessment of SIAB data in the
municipality of Recife. Changes in the SIAB data on
mortality were compared over the period between
2000 and 2006, using municipal and federal data-
bases available on the DATASUS site. For 2006,
deaths of infants aged under one year registered in
the municipal SIAB were given individual details and
semi-structured interviews with community health
officers (ACS) were used to confirm or reject regis-
tered deaths, by identifying errors a weaknesses in the
production of SIAB data.

Results: there are differences between the federal
and municipal SIAB databases. Only 34.0% of deaths
registered by ACS were confirmed. The errors that led
to over-reporting of deaths in the SIAB included
errors relating to the definition of the event (4.6%),
the filling in of forms (33.8%), consolidation (7.3%)
and typing of data (21.4%).

Conclusions: although there is evidence of the
potential of the SIAB to monitor and evaluate primary
care, there are still weaknesses in the information
production process and efforts need to be made to
ensure more reliable data are collected.
Key words Evaluation, Death, Child, Information
systems, Primary health care

Resumo 
Objetivos: avaliar a qualidade da informação

sobre óbitos de menores de um ano notificados ao
Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB).

Métodos: estudo avaliativo da qualidade dos
dados do SIAB realizado no município do Recife.
Procedeu-se a análise do comportamento dos dados
do SIAB, comparativamente aos do sistema de infor-
mação sobre mortalidade no período de 2000 a 2006,
utilizando as bases municipal e federal disponível no
site do DATASUS. Para 2006, os óbitos de menores de
um ano notificados ao SIAB municipal foram indivi-
dualizados e a partir de entrevistas semiestruturadas
com os agentes comunitários de saúde (ACS) as noti-
ficações foram confirmadas ou descartadas, identifi-
cando erros, e fragilidades no processo de produção
dos dados do SIAB.

Resultados: existem diferenças entre as bases de
dados federal e municipal do SIAB. Apenas 34,0% dos
óbitos notificados pelos ACS, foram confirmados.
Entre os erros que levaram a notificação excessiva de
óbitos no SIAB destacam-se os relacionados à
definição do evento (4,6%), os de preenchimento
(33,8%), consolidação (7,3%) e digitação (21,4%)
dos dados.

Conclusões: apesar da disponibilidade de indi-
cadores e reconhecimento quanto às potencialidades
do SIAB para o monitoramento e avaliação da
atenção primária, este permanece com fragilidades
no processo de produção da informação, necessitando
de investimentos para garantir maior confiabilidade
dos dados.
Palavras-chave Avaliação, Óbito, Criança,
Sistemas de Informação, Atenção básica à saúde
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Introdução

O Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB)
é uma das fontes de dados utilizadas pelo Ministério
da Saúde (MS) como instrumento de monitoramento
da Estratégia de Saúde da Família e do Programa de
Agentes Comunitários de Saúde (PACS) no Brasil.1
O sistema foi criado em 1998 a partir do Sistema de
Informações do Programa de Agentes Comunitários
de Saúde (SIPACS), após a incorporação de outros
profissionais de saúde às equipes de saúde da família
(ESF), juntamente com o agente comunitário de
saúde (ACS), nos cuidados de atenção primária à
saúde da população.1,2

Quando comparado aos Sistemas Nacionais de
Informação em Saúde como o Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM), Sistema de
Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc), Sistema
de Informações de Agravos de Notificação (Sinan),
entre outros, de racionalidade epidemiológica, para
captação e registro de eventos vitais ou para a
vigilância de agravos à saúde, o SIAB, diferente-
mente, foi pensado sob a lógica gerencial, para o
monitoramento e avaliação da atenção primária.1,3,4

O sistema incorporou conceitos específicos
advindos da proposta da atenção primária do Sistema
Único de Saúde (SUS), como territorialização,
responsabilidade sanitária e a micro-espacialização
de problemas de saúde2 possibilitando o diagnóstico
demográfico e sócio-sanitário da população, o acom-
panhamento de grupos prioritários e das famílias da
área coberta pelas ESF e PACS além das atividades
realizadas pelos profissionais.1

A disponibilidade de dados referente ao número
de óbitos de menores de um ano e o de nascidos
vivos (NV) no SIAB favoreceu a proposição do seu
uso como fonte complementar de informação para
captação destes eventos vitais em municípios de
pequeno porte e com precariedade dos dados do SIM
e do Sinasc e elevada cobertura de atenção
primária.5-7 Mello Jorge et al.8 recomendam sua
utilização como fonte alternativa para a redução do
sub-registro no SIM e Sinasc, pela proximidade dos
ACS com a ocorrência dos eventos.

Entretanto, existem questionamentos sobre a
contribuição do SIAB na recuperação das infor-
mações vitais em municípios de diferentes portes
populacionais e com diferentes níveis de qualidade
dos dados do SIM.

Este trabalho tem o objetivo de avaliar a quali-
dade da informação sobre os óbitos de menores de
um ano notificados ao SIAB no ano de 2006, em um
município de grande porte do nordeste brasileiro.

Métodos

Estudo avaliativo da qualidade dos dados sobre óbito
de menores de um ano notificados ao SIAB no
município do Recife, capital do Estado de
Pernambuco, cuja seleção se deveu à elevada cober-
tura da atenção primária e pela alta qualidade das
informações do SIM.

O município conta com uma população de
1.515.000 habitantes distribuídas em 209 Km2 e
possui uma rede de saúde para todos os níveis de
complexidade. Em 2006, a rede de atenção primária
era composta por 28 unidades básicas tradicionais e
110 unidades de saúde da família nas quais atuavam
217 ESF e 1804 ACS que, em conjunto, assistiam
aproximadamente 78% da população.9

A estratégia do estudo envolveu duas etapas: 
a) primeira etapa, para descrever o comporta-

mento dos dados sobre óbitos menores de um ano e
NV registrados no SIM, Sinasc e SIAB no período
de 2000 a 2006 e as variações existentes entre as
bases de dados do SIAB federal e municipal.Foram
utilizados dados brutos de óbitos de menores de um
ano existentes no SIAB e no SIM, e os de NV no
Sinasc. Os dados da base municipal foram cedidos
pela Secretaria de Saúde do Recife9 e os da base
federal que estão disponíveis no site do
DATASUS/MS (www.datasus.gov.br). Para identi-
ficar variações das informações foi calculada a razão
de nascidos vivos e óbitos de menores de um ano
entre o SIAB e os do Sinasc e SIM. A seguir
calculou-se o Coeficiente de Mortalidade Infantil
(CMI) por esses sistemas;

b) segunda etapa, para identificar as diferenças
existentes entre as bases municipais do SIAB e a do
SIM e os problemas no processo de produção dos
dados do SIAB. Realizou-se uma pesquisa de campo
sobre os óbitos de menores de um ano registrados no
SIAB municipal e em particular a sua identificação
nominal, em virtude dos relatórios do sistema
disponibilizarem apenas informações agregadas. A
coleta de dados, através de entrevistas semiestrutu-
radas com os ACS, ocorreu no período compreen-
dido entre outubro de 2007 a janeiro de 2008.

Os dados do SIM foram tomados como padrão
ouro porque o número de óbitos menores de um ano
das bases federal e municipal foi igual e todos estes
são validados e investigados pela equipe da
Secretaria de Saúde do Recife.9 A investigação é
realizada no domicílio e através da revisão de pron-
tuários (ambulatorial e hospitalar), revisão dos
endereços registrados no sistema e recuperação de
variáveis sem informação na Declaração de Óbito
(DO).
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A Figura 1 sintetiza o percurso metodológico
adotado no estudo entre o registro do óbito de menor
de um ano no SIAB e a sua confirmação ou não,
sinalizando as situações e tipos de erros identifi-

cados. A partir dos óbitos de menores de um ano
registrados no SIAB, foram mapeadas as microáreas
em que havia notificação e os respectivos ACS
responsáveis.
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Figura 1

Fluxo da pesquisa para confirmação dos óbitos registrados no Sistema de informação da Atenção Básica- SIAB.

Óbitos de <1 ano registrado
no SIAB

Entrevista com ACS* da microárea que
registrou o óbito e análise documental

Recuperação das informações sobre o
óbito

Situação 1:
óbitos negados pelo

ACS

Situação 2:
óbitos confirmados pelo

ACS

Classificação de erros
possíveis: 
- definição (fetal, idade
e local de residência), 
- preenchimento, 
- consolidação, 
- digitação e,
- indefinidos

Pareamento dos óbitos
confirmados pelos ACS
registrados no SIAB e
óbitos do SIM** (de
área coberta pelo
ESF/PACS***)

Situações
possíveis

Não encontrados no SIM
(inconclusivos)

Encontrados no SIM com
erros: 
- Óbito fetal
- Óbitos de crianças com 12
meses ou mais

Óbitos notificados - SIM
(área ESF/PACS)

Encontrados no SIM sem
erros

*Agente Comunitário de Saúde; ** Sistema de Informação sobre Mortalidade; ***Equipe de Saúde da Família/ Programa de
Agentes Comunitários de Saúde.
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Os ACS que tinham óbitos registrados em suas
microáreas foram entrevistados mediante ques-
tionário elaborado especificamente para este fim
contendo questões referentes à identificação da mãe
(nome e endereço) e ao óbito: data do óbito, causa
do óbito registrada no SIAB, tipo do óbito e idade da
criança. Também foram analisados os originais das
fichas e relatórios do SIAB, prontuários e cópias das
DO arquivadas nas Unidades de Saúde (US) de
referência do ACS notificador do óbito.

A recuperação das informações sobre os óbitos
registrados no SIAB, através das entrevistas e
análise documental ensejou duas situações, a
primeira em que os ACS negaram a existência do
óbito notificado e a segunda em que os óbitos foram
confirmados.

Quando o óbito não foi confirmado pelo ACS,
classificaram-se os erros como: de definição, quanto
ao tipo do óbito (fetal classificado como não fetal); a
faixa etária (criança maior 12 meses) ou ao local de
residência (residentes de outros municípios); de
preenchimento da ficha do ACS (ficha D); de conso-
lidação do relatório mensal (Relatório de Situação
de Saúde e Acompanhamento – SSA2) ou erro de
digitação. A ficha D é o instrumento de registro das
atividades dos ACS e de eventos ocorridos durante o
mês. O relatório SSA2 é o consolidado das fichas D
de uma equipe de PACS ou PSF e que alimenta o
SIAB.1 Os três primeiros erros, de definição, foram
classificados com base na entrevista relatada pelo
ACS. Os erros de preenchimento, consolidação e
digitação foram verificados pelo entrevistador exclu-
sivamente através da visualização das fichas ou
relatórios. Quando as fichas não foram encontradas,
o erro foi classificado como “erro de registro
indefinido”.

Quando o óbito foi confirmado pelo ACS,
confrontaram-se as informações obtidas pelo parea-
mento desses óbitos e a base do SIM emergindo três
situações: óbitos de menores de um ano encontrados
no SIM sem erros; encontrados no SIM, porém com
erros (óbitos fetais e de crianças com 12 meses ou
mais) e os não encontrados no SIM caracterizados
como inconclusivos.

Os resultados foram apresentados e analisados
segundo o modelo de atenção ao qual o ACS era
ligado, PACS ou ESF. Os erros foram classificados e
identificados segundo os principais atores
envolvidos.

Para a análise dos dados foi utilizado o programa
estatístico SPSS versão 13.0.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e
Pesquisa em Seres Humanos, do Instituto de
Medicina Integral Prof. Fernando Figueira (IMIP)

com a carta de anuência do município.
Resultados

A Tabela 1 mostra que em 2006 o SIAB indicou a
existência de 335 óbitos de menores de um ano noti-
ficados por 249 ACS, sendo 183 de ESF e 66 de
equipes do PACS (dados não apresentados na
tabela). No mesmo ano o SIM indicou a ocorrência
de 327 óbitos dos quais 270 ocorreram em áreas
cobertas pelas ESF e do PACS.

Dos 335 óbitos registrados no SIAB, 329 foram
recuperados junto aos ACS durante a entrevista e
seis óbitos foram considerados perdas, pois os ACS
notificadores e/ou os enfermeiros supervisores
haviam saído da equipe no período da pesquisa.

A razão de óbitos de menores de um ano entre os
sistemas SIAB e o SIM variou bastante, sendo
contrária ao aumento da cobertura da ESF/PACS nos
dois primeiros anos, quando a cobertura aumentou e
a razão diminuiu. Em 2003, a cobertura da
ESF/PACS era de aproximadamente 50% e a razão
de óbitos era de 1,0. Em 2006, o número de notifi-
cações de óbitos do SIAB ultrapassou o do SIM, na
razão de 1,1.

Em relação aos nascidos vivos, a razão
SIAB/Sinasc não apresentou muitas variações. Na
comparação entre o CMI calculado com os dados do
SIAB e o CMI calculado com os do SIM/Sinasc,
observa-se que a razão ultrapassou o valor 2,0 nos
anos de 2003 e 2006, indicando que a mortalidade na
área de cobertura do ESF/PACS teria sido duas vezes
maior que o valor da mortalidade do município.

A diferença entre o número de NV e óbitos
infantis registrados no SIAB municipal e na base
federal chega a cerca de 1300 NV e 55 óbitos a mais
no SIAB municipal no ano de 2001, enquanto que
nos anos de 2000 e 2006 observou-se maior número
de óbitos no SIAB nacional. 

Dos 329 óbitos contidos no SIAB municipal com
recuperação de informações, apenas 34% foram
confirmadas pelos ACS como óbitos de menor de um
ano ocorridos nas áreas de abrangência. Dentre estes,
11 foram excluídos após confronto com o SIM (dois
registrados no SIM como óbito fetal e nove não
encontrados no SIM/inconclusivos), resultando em
apenas 101 óbitos. Foi observado maior percentual
de óbitos verdadeiros entre os ACS das ESF (Tabela
2).

Os nove casos inconclusivos representam as si-
tuações em que: a) os óbitos não foram encontrados
no SIM municipal, ou na ausência de evidências de
se tratar de óbito de menor de um ano residente em
2006; b) quando a confirmação dos dados foi impos-
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sibilitada pela saída definitiva do ACS da equipe ou
pela mudança de endereço da família da criança.

Dentre os 219 erros de notificação, 217 foram
identificados no momento da entrevista e mais dois
foram encontrados quando da comparação com os
dados do SIM. A Tabela 3 mostra que entre os erros
de definição foram encontrados: dez óbitos fetais e
um de criança com mais de 12 meses notificados
como óbitos de menores de um ano; seis óbitos de

não residentes ou ocorridos em outros anos.
Os erros de preenchimento representaram 33,8%

do total de erros. Em 29,7% dos casos a classificação
foi de “erro de registro indefinido”, em virtude das
fichas D ou SSA2 não terem sido encontradas no
arquivo das US ocasionando a impossibilidade de
identificar onde ocorreu o erro, se no preenchimento
ou na digitação no sistema (Tabela 3).

Tabela 2

Distribuição dos óbitos confirmados durante a pesquisa de campo com os agentes comunitários de saúde. Recife, 2006.

ESF* PACS** Total  

Situação           

n           % n %           n %

Óbitos de menores de um ano confirmados na entrevista 84 35,1 28 31,1 112 34,0

Confirmados no SIM*** 77 32,2 24 26,7 101 30,7

Encontrados no SIM com erros**** 1 0,4 1 1,1 2* 0,6

Não encontrados no SIM/inconclusivos 6 2,5 3 3,3 9 2,7

Óbitos de menores de um ano negados na entrevista 155 64,9 62 68,9 217 66,0

Total 239 100,0 90 100,0 329 100,0

* Equipe de Saúde da Família; **Programa de Agentes Comunitários de Saúde; *** Sistema de Informação sobre
Mortalidade; **** Dois óbitos fetais confirmados pelo SIM, validado pela investigação municipal do óbito.
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Discussão 

No Brasil ao longo dos últimos anos vêm sendo rea-
lizados investimentos para ampliar a cobertura, a
qualidade e o acesso às bases de dados dos sistemas
de informação em saúde (SIS) com vistas ao moni-
toramento e avaliação da situação de saúde.10 Com
frequência nas avaliações sobre os SIS se prioriza
dimensões da qualidade relacionadas à cobertura,
completude, clareza metodológica, confiabilidade,
validade, entre outras.11

Apesar dos inquestionáveis avanços, os bancos
de dados nacionais ainda apresentam limites e
distorções, em particular as relacionadas ao sub-
registro de casos que comprometem o planejamento
e o monitoramento de ações e intervenções
públicas.10

No padrão observado dos registros de NV e
óbitos de menores de um ano no SIAB nas bases
nacionais e municipais comparados aos do Sinasc e
SIM para o período de 2000 a 2006 identificou-se
diversos problemas operacionais. A despeito do
aumento da cobertura do PACS e ESF no período,9 o
comportamento dos registros destes eventos vitais
não se apresentaram coerentes.

Enquanto a razão dos nascidos vivos entre o
SIAB e Sinasc se manteve praticamente inalterada,
sugerindo subregistro do evento, a razão dos óbitos
de menores de um ano entre o SIAB e o SIM apre-
sentou oscilações no período analisado demons-
trando a falta de regularidade nos registros dos
eventos com implicações no uso dos dados como
ferramenta de gestão para programação e planeja-
mento de ações direcionadas a este público.
Subregistro e falta de regularidade têm sido apon-
tados como problemas frequentes em outros
SIS.6,12,13

Por outro lado, as diferenças entre os dados do
SIAB municipal e nacional explicitam problemas no
fluxo das informações e transferência dos dados. A
aparente perda de dados em alguns anos, assim como
a duplicidade no nível nacional em outros anos,
resulta em um padrão inconsistente, incompatível
com o aumento da cobertura da estratégia. Esses
diferentes comportamentos observados quanto ao
registro dos eventos vitais no SIAB se constituem
em dificuldades adicionais para o cálculo da taxa de
mortalidade infantil para a área coberta pelo PACS e
ESF.4

Os resultados do presente estudo mostram que o
registro de excesso de óbitos de menores de um ano,
assim como o subregistro,12-15 também se constitui
em um problema para a organização dos sistemas de
informações. Apenas 34% dos óbitos de menores de

um ano originalmente notificados ao SIAB foram
confirmados pelos ACS. Após confronto com os
dados do SIM, esse precentual foi reduzido para
30% dos óbitos. Entretanto, o sobreregistro dos
óbitos no SIAB não descarta a possibilidade de que
existam óbitos de menores de um ano não notifi-
cados pelos ACS, situação não evidenciada em
Recife, porém descrita em outros municípios.5-8

Diferentemente, um estudo que analisou as infor-
mações sobre hipertensos de três fontes, o Hiperdia,
as fichas de aprazamento e o SIAB, mostrou que este
último foi o que deteve maior ausência de registro
sobre o agravo e que nenhuma das fontes apresen-
tava registro universal dos casos.16 As diferentes
direções observadas com respeito a notificação de
eventos, o sobreregistro de óbitos de menores de um
ano observado no presente estudo e o subregistro de
hipertensos16 apontam para a necessidade do uso de
múltiplos métodos e técnicas na avaliação de SIS
complexos e com grande quantidade de dados e
eventos envolvidos.

Apesar do reconhecimento quanto as potenciali-
dades do SIAB,2,4,8,17,18 diversas críticas têm sido
enumeradas, sendo as mais frequentes as rela-
cionadas à cobertura incompleta, que só inclui a
atenção primária realizada pelas ESF e PACS;18 a
grande quantidade de fichas e relatórios;19 a
ausência de informações relevantes,19 como as sobre
saúde bucal;20 a impossibilidade de identificação dos
indivíduos no software;19 a ausência da informação
espacial compatível com a família/domicílio e a
fragilidade das críticas na entrada de dados, entre
outras.

Os problemas na produção da informação sobre
óbitos de menores de um ano são diversos e têm sido
descritas como recorrentes em outros estudos,5,7,21
destacando-se que se o software atualizasse auto-
maticamente as idades a cada ano contribuiria para
reduzir os erros.22

O excesso de formulários,19 a grande quantidade
e diversidade de dados, o pouco espaço nos
formulários,23 a insuficiente compreensão dos indi-
cadores e das fichas do SIAB pela equipe,23-26 o
preenchimento das fichas como ato burocrático, a
fragilidade na análise e monitoramento pelos níveis
gerenciais e pelas equipes19,24 e a baixa retroalimen-
tação dos dados  são alguns dos motivos citados
como favorecedores da ocorrência de erros, que
podem se repetir de forma sistemática ou aleatória
durante o preenchimento, consolidação de uma ficha
para a outra ou na digitação.

A insuficiência de capacitações sobre o SIAB
tem contribuído para perpetuar os problemas. A rea-
lização de treinamentos de forma pontual, muitas
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Tabela 4

Atores envolvidos e fatores relacionados aos erros identificados na pesquisa. Recife, 2006.

Erros na                                                        Fatores relacionados ao erro  

Atores produção dos

dados Fatores específicos                              Fatores comuns

*Agente Comunitário de Saúde.

ACS*/Enfermeiro
supervisor/supervi-
sor de área

Digitador/gerenci-
ador do Sistema de
Informação da
Atenção Básica

Erro de definição do even-
to – óbito de menor de
um ano

Erros de preenchimento/
Consolidação

Erro de compreensão do
indicador

Erros de digitação

- Baixo conhecimento sobre
a terminologia empregada

- Modelo de ficha confuso,
com sobrecarga de dados

- Abastecimento irregular
de fichas levando ao
reaproveitamento das
fichas e perda de dados

- Existência de capacitações
apenas pontuais para o tra-
balho com o SIAB

-Burocratização da produção
dos dados – simples preenchi-
mento das fichas. 

- Fragilidade na análise e
retroalimentação dos dados
produzidos

- Fragilidade das ações de moni-
toramento dos indicadores.

- Inadequações do sistema
informatizado e do conjunto de
indicadores utilizados 

- Modelo de ficha confuso, com sobrecarga de dados

- Ausência de sistema de crítica automatizada na entrada de dados

- Fragilidade na análise dos dados produzidos

vezes circunscritos apenas ao curso introdutório das
ESF, é insuficiente para sanar as dificuldades das
equipes para trabalhar com o sistema.19 No entanto,
a capacitação permanente foi uma importante ferra-
menta para compreensão dos indicadores e preenchi-
mento das fichas.24,26 O manual do SIAB1 também é
considerado insuficiente e superficial pelos profis-
sionais das equipe.19

Por outro lado, as insuficientes discussões sobre
o processo de trabalho da equipe 27,28 e em parti-
cular sobre a produção do dado19 não têm favorecido
a melhoria da informação. Uma síntese dos atores
responsáveis pela produção das informações, sua
participação nos erros encontrados e os principais
fatores específicos e comuns relacionados aos erros
podem ser observados na Tabela 4.

Outro aspecto que merece destaque são as impli-
cações da inexistência de críticas automatizadas no
SIAB, o que permite a manutenção de uma cadeia de
erros, como a situação ilustrativa observada no
estudo, em que foram notificados, em uma
microárea, sete óbitos em um mês. O erro foi
iniciado com o preenchimento incorreto, consoli-

dado pelo supervisor e, finalmente, digitados no
sistema, que aceita a entrada de um número
indefinido de óbitos em uma mesma microárea.

O fluxo de informações da equipe para os outros
níveis do sistema também agrega dificuldades. A
partir de agosto de 2007, segundo Portaria nº 1.876,
os dados do SIAB enviados mensalmente, seguindo
a lógica do mês de competência, passaram a ser
registrado do dia 21 do mês corrente até o dia 20 do
mês subsequente. Essa mudança foi realizada com a
justificativa de que se ao se concluir o mês no dia 20,
haveria tempo suficiente para os dados serem digi-
tados e enviados as demais esferas gestoras antes do
final do mês civil. Assim, os repasses de recursos do
MS poderiam ser feitos mais rapidamente.
Entretanto, essa diferença entre o dia de fechamento
do SIAB e o último dia do mês se configura em uma
dificuldade para a organização do fluxo de trabalho
das equipes e a interpretação dos dados. Incoerências
como esta, sugerem ser o município um mero
prestador de serviços, à medida que só utilizam as
informações para repasse as demais esferas.29

Os achados deste estudo indicam a fragilidade
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das ações de monitoramento e avaliação nas ESF e
PACS no município. Essa fragilidade envolve, não
somente, os níveis gerenciais do SIAB, como da
própria atenção básica. Esse cenário pode ser
ilustrado ao se observar a distribuição das portarias
federais relativas à atenção primária entre 2003 e
2008 quando foram publicadas 608, das quais apenas
doze tratavam de sistemas de informação, monitora-
mento e avaliação.30

Entre as limitações do estudo destaca-se o viés
de memória considerando o tempo decorrido entre a
ocorrência e a investigação. A natureza do evento
pode ainda gerar a sua negação por parte da equipe
pela íntima relação com a qualidade da assistência
prestada.

A recuperação das fichas do SIAB nas US,
imprescindível para identificação de alguns pro-
blemas operacionais do sistema nem sempre foi
possível. Tal fato foi atribuído a não oferta de quan-
tidade suficiente dos instrumentos de registro às
equipes, determinando o seu reaproveitamento em

meses subsequentes, à falta de local específico para
arquivamento das fichas, favorecendo seu extravio,
e à alta rotatividade dos enfermeiros supervisores do
PACS e ESF.

Os resultados empíricos da investigação possi-
bilitaram uma melhor compreensão dos problemas
que envolvem a geração da informação na atenção
primária e ao elencar os múltiplos pontos de estran-
gulamento e principais atores envolvidos na sua
produção apontam oportunidades para sua supe-
ração.

A existência de um sistema de informação
confiável e que possa subsidiar a tomada de decisão
em saúde nos níveis locais é fundamental para a
gestão da saúde e em particular das ESF.17,20 O
SIAB tem potencialidades para servir como uma
ferramenta de monitoramento e avaliação da atenção
primária,4,18 em que pese permanecer carecendo de
ajustes quanto a sua concepção, face às novas neces-
sidades de saúde, mas, sobretudo, quanto ao seu
modo de operar.
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